
 

AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA Nº 002/2024 

  PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 0.010.000.126/2024 

EXCLUSIVA PARA MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE REGIONAL/LOCAL 

 

FUNDAMENTO LEGAL 

Art. 75, I da Lei nº 14.133/2021 

DECRETO MUNICIPAL Nº 060/2023.  

DECRETO MUNICIPAL Nº 032/2023. 

ACOLHIMENTO DAS PROPOSTAS: A Partir do dia 22/01/2024 às 12:30 horas.  

DO ENCERRAMENTO DO ACOLHIMENTO DAS PROPOSTAS: dia 25/01/2024 às 07:59 horas.  

SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: dia 25/12/2023 das 08:00 horas às 14:00 horas.  

OBS: Todas as referências de Horário são de Brasília. 

Local de disputa: www.licitanet.com.br 
 
OBJETO: Contratação de empresa para elaboração de projeto executivo para pavimentação de vias no 

Município de Pajeú do Piauí-PI, de acordo com as diretrizes fixadas no contrato de repasse TRANSFEREGOV 

Nº 953009/2023 tendo como órgão concedente o MC/CAIXA ECONÔMICA FEDERAL. 

VALOR TOTAL ESTIMADOR$ 14.550,00 (Catorze mil, quinhentos e cinquenta reais.  

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: FUNÇÃO PROGRAMÁTICA: 04.122.0101.2010 Manutenção da Secretaria de 

Infraestrutura e Serviços Públicos FONTE DE RECURSO: 700, 701, 501 ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.39.00 

Informações ou pedidos de esclarecimentos: através do E-mail: cplpajeu.prefeituradepajeu@gmail.com  
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MUNICIPÍO DE PAJEÚ - PIAUÍ 

SECRETARIA DE MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO 
 

EDITAL DE DISPENSA ELETRÔNICA Nº 002/2024. 
Processo Administrativo n° 0.010.000.126/2024. 

 
 
 
O MUNICÍPIO DE PAJEÚ, estado do Piauí, por meio do(a) Secretaria Municipal de Administração e 
Planejamento em atendimento a demanda apresentada pela Secretaria de Infraestrutura e Serviços 
Públicos, torna público aos interessados que realizará procedimento de DISPENSA DE LICITAÇÃO na forma 
ELETRÔNICA, com critério de julgamento (MENOR PREÇO), conforme autorização legal contida no Art. 75, II 
da Lei Federal nº 14.133/21, regulamentada pelo Decreto Municipal nº 060/2023, cuja a participação é 
EXCLUSIVA AS PESSOAS JURÍDICAS DE DIREITO PRIVADO que se enquadrem na condição de ME/EPP 
sediadas no âmbito local/regional, nos termos propostos pela Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro 
de 2006 e Decreto Municipal Nº 032/2023, observados os requisitos abaixo fixados: 
 

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA E DA FORMA DE JULGAMENTO 

1.1 O Contratação de empresa para elaboração de projeto executivo para pavimentação de vias no 

Município de Pajeú do Piauí-PI, de acordo com as diretrizes fixadas no contrato de repasse TRANSFEREGOV 

Nº 953009/2023 tendo como órgão concedente o MC/CAIXA ECONÔMICA FEDERAL. 

1.2 O critério de julgamento adotado será o menor preço global, observadas as exigências contidas neste 

edital e seus Anexos quanto às especificações, prazos e condições de execução do objeto.  

2. DA PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA E DOS IMPEDIMENTOS 

2.1 EM CUMPRIMENTO AO DISPOSTO NO ART. 48, I DA LEI COMPLEMENTAR Nº 123/2006, NO PRESENTE 

CERTAME, CONSIDERANDO QUE O OBJETO DA CONTRATAÇÃO É INFERIOR A R$ 80.000,00 (OITENTA MIL 

REAIS), ESTA LICITAÇÃO SERÁ DESTINADA À PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA DAS MICROEMPRESAS E EMPRESAS 

DE PEQUENO PORTE SEDIADAS EM ÂMBITO LOCAL.  

2.2 UTILIZANDO A DEFINIÇÃO PREVISTA NO ART. 2º, §2º, INCISOS I E II DO DECRETO MUNICIPAL 032/2023, 

CONSIDERA-SE COMO SEDIADAS EM ÂMBITO LOCAL AS EMPRESAS CONSTITUÍDAS NOS LIMITES 

GEOGRÁFICOS DO TERRITÓRIO ENTRE RIOS PIAUÍ E ITAUEIRA.  

2.3 O NÃO ATENDIMENTO À CONDIÇÃO ACIMA CARACTERIZARÁ O DISPOSTO NO ART. 49, II DA LEI 

COMPLEMENTAR Nº 123/2006, TORNANDO O ITEM/LOTE DE AMPLA DISPUTA, PARA EMPRESAS SEDIADAS 

EM ÂMBITO REGIONAL (CONSIDERAR-SE-ÃO AQUELAS EMPRESAS CONSTITUÍDAS NOS LIMITES 

GEOGRÁFICOS DO ESTADO DO PIAUÍ). 

2.4 A participação na presente dispensa eletrônica se dará mediante acesso à plataforma eletrônica 

LICITANET, disponível no endereço eletrônico www.licitanet.com.br.  

2.4.1 O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em 

seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 

praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor 

do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos 

decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

2.5 Não poderão participar desta dispensa os fornecedores que: 

http://www.licitanet.com.br/


 

2.5.1 não se enquadram nas condições fixadas acima ou não atendam às condições deste Aviso de 

Contratação Direta e seu(s) anexo(s); 

2.5.2 pessoas física ainda que em grupo; 

2.5.3 Empresas ou empresários que se enquadrem nas seguintes vedações:  

a) pessoa jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de contratar em decorrência 

de sanção que lhe foi imposta; 

b) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil 

com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação 

ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em 

linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

c) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 

1976, concorrendo entre si; 

d) pessoa jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha sido condenada 

judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores 

a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação 

trabalhista; 

e) Empresas que não possuem ramo de atividade compatível com o objeto da contratação. 

 

3. DO PRAZO PARA APRESENTAÇÃO DE PROPOSTA E REQUISITOS DE INGRESSO E OPERAÇÃO NA 
PLATAFORMA ONDE SERÁ PROCESSADA A DISPENSA ELETRÔNICA 

3.1 O processamento da Dispensa Eletrônica se dará em ambiente virtual mediante acesso à plataforma 
eletrônica LICITANET, disponível no endereço eletrônico www.licitanet.com.br sendo o prazo para 
acolhimento das propostas e julgamento definido abaixo: 

ACOLHIMENTO DAS PROPOSTAS: A Partir do dia 22/01/2024 às 12:30 horas.  

DO ENCERRAMENTO DO ACOLHIMENTO DAS PROPOSTAS: dia 25/01/2024 às 07:59 horas.  

SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: dia 25/01/2024 das 08:00 horas às 14:00 horas.  

OBS: Todas as referências de Horário são de Brasília. 

Local de disputa: www.licitanet.com.br 

3.2 O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume 

como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu 

representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da 

licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

3.3 INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL: 

3.3.1 O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica se dará com o cadastramento de sua 

proposta inicial, na forma estabelecida nesse edital. 

3.3.2 O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta, encaminhará, 

exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico, a proposta com o preço, até a data e o horário 

estabelecidos para abertura do procedimento. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
http://www.licitanet.com.br/
http://www.licitanet.com.br/


 

3.3.3 A proposta também deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas 

normas infra legais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 

vigentes na data de entrega das propostas. 

3.3.4 Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, vinculam a 

Contratada. 

3.3.5 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na 

execução dos serviços; 

3.3.6 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob 

alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

3.3.7 Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, 

a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos 

últimos doze meses.  

3.3.8 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos 

na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

3.3.9 A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 

contidas, em conformidade com o que dispõe o Projeto Básico, assumindo o proponente o 

compromisso de executar os serviços nos seus termos. 

3.3.10 No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar “sim” ou “não” 

em campo próprio do sistema eletrônico, às seguintes declarações:  

3.10.1 que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

3.10.2 que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 

2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus Arts. 42 a 49 da 

LC nº 123/2006. 

3.10.3 que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação Direta 

e seus anexos; 

3.10.4 que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema, 

assumindo como firmes e verdadeiras; 

3.10.5 que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 

termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição. 

3.4 FASE DE LANCES 
3.4.1 A partir do horário e da data estabelecida neste edital de dispensa de licitação eletrônica, a 
sessão pública será automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e 
sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no horário de finalização 
de lances também já previsto neste instrumento. 



 

3.4.2 Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances exclusivamente por 
meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 
consignado no registro.  
3.4.4 O lance deverá ser ofertado pelo valor total do lote.  
3.4.5 O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior em relação ao último lance por ele ofertado 
e registrado pelo sistema. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao 
lance que esteja vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado 
pelo sistema, sendo tais lances definidos como “lances intermediários” para os fins deste Aviso de 
Contratação Direta.  
3.4.6 O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto 
em relação aos lances intermediários quanto em relação ao que cobrir a melhor oferta é de R$ 50,00 
(cinquenta) reais.  
3.4.7 Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e registrado 
primeiro no sistema.  
3.4.9 Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.  
3.4.9 Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do menor 
lance registrado, vedada a identificação do fornecedor.  
3.4.10 Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seu 
encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem crescente de 
classificação. 
3.4.11 O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no horário 
indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatório ou mecanismo 
similar. 

 

4. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

4.1 Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta classificada em primeiro lugar 

quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao estipulado para a contratação. 

4.1.1 Serão desclassificadas as propostas que: 

I - contiverem vícios insanáveis; 

II - não obedecerem às especificações técnicas pormenorizadas no edital; 

III - apresentarem preços inexequíveis ou permanecerem acima do orçamento estimado para a contratação; 

IV - não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

V - apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências do edital, desde que insanável. 

4.1.2 A verificação da conformidade das propostas poderá ser feita exclusivamente em relação à proposta mais 
bem classificada. 

4.1.3 A Administração poderá realizar diligências para aferir a exequibilidade das propostas ou exigir dos licitantes 
que ela seja demonstrada, conforme disposto no inciso IV do artigo 59 da Lei nº 14.133/21. 

4.1.4 No caso de obras e serviços de engenharia e arquitetura, para efeito de avaliação da exequibilidade e de 
sobrepreço, serão considerados o preço global, os quantitativos e os preços unitários tidos como relevantes, 
observado o critério de aceitabilidade de preços unitário e global a ser fixado no edital, conforme as 
especificidades do mercado correspondente. 

4.1.5 No caso de obras e serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores forem 
inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração. 



 

4.1.6 Nas contratações de obras e serviços de engenharia, será exigida garantia adicional do licitante vencedor 
cuja proposta for inferior a 85% (oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à 
diferença entre este último e o valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com esta 
Lei. 

4.2 A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, respeitada a ordem de 

classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua 

proposta permanecer acima do preço máximo definido para a contratação.  

4.3 Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na ata do procedimento da 

dispensa eletrônica.  

4.4 Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta READEQUADA, sendo fixado prazo no 

sistema, ficando o licitante informado que o não envio da proposta no prazo fixado acarretará a 

desclassificação da proposta e convocação do licitante subsequente. 

4.5 Além da documentação solicitada no edital, o fornecedor com a melhor proposta deverá encaminhar 

planilha com indicação de custos unitários e formação de preços, com os valores adequados à proposta 

vencedora.  

4.6 O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 

apresentação.  

4.7 O desatendimento de exigências meramente formais que não comprometam a aferição da qualificação 

do licitante ou a compreensão do conteúdo de sua proposta não importará seu afastamento da licitação ou 

a invalidação do processo. 

4.8 Definido o resultado do julgamento, a Administração poderá negociar condições mais vantajosas com o 

primeiro colocado. 

4.8.1 A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 

inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado 

em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração. 

4.8.2 A negociação será conduzida por agente de contratação e, depois de concluída, terá seu resultado 

divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo licitatório. 

 

4.9 DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO: 

4.9.1 Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação constam do ANEXO I – 

DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO e serão solicitados apenas do fornecedor mais bem 

classificado da fase de lances.  

4.9.2 Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor detentor da 

proposta classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual descumprimento das condições de 

participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou 

a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:   

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 
Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);   
b) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, 
mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 
(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).   



 

c) Lista de Inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCU;  
4.9.3 Para a consulta de fornecedores pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas das 

alíneas “a”, “b” e “c” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU 

(https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/).  

4.9.4 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também de seu 

sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções 

impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar 

com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.  

4.9.5 Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no 

Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. A tentativa de burla será verificada por meio dos 

vínculos societários, linhas de serviços similares, dentre outros.  

4.9.6 O fornecedor será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação caso seja 

constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por falta de condição de 

participação.  

4.9.7 Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos fornecedores será verificada por 

meio dos documentos por ele abrangidos.  

4.9.8 Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à 

confirmação daqueles exigidos neste Aviso de Contratação Direta e já apresentados, o fornecedor será 

convocado a encaminhá-los, em formato digital por e-mail, após solicitação da Administração, sob 

pena de inabilitação.  

4.9.9 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade 

do documento digital.  

4.9.10 Havendo dúvida ou a necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a 

sessão será suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade.  

4.9.11 Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 

quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Aviso 

de Contratação Direta.  

4.9.12 Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou entidade 

examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração 

de uma proposta que atenda às especificações do objeto e as condições de habilitação.  

4.9.13 Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado. 

 

5. DA CONTRATAÇÃO 

5.1 Após análise e julgamento das propostas e dos documentos de habilitação a autoridade competente, 

conforme o caso, proceder-se-á com homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será 

firmado Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente. 

5.2 O adjudicatário terá o prazo de até 02 (dois) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, 

para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de 

https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/


 

Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das 

sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta.  

5.3 O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de empenho ou instrumento 

equivalente poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, por solicitação justificada do adjudicatário 

e aceita pela Administração. 

5.4 O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, implica no 

reconhecimento de que referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali 

estabelecida as disposições da Lei nº 14.133, de 2021, sendo que a contratada se vincula à sua proposta e 

às previsões contidas no Aviso de Contratação Direta e seus anexos; 

5.5 A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 e 138 da Lei 

nº 14.133/21 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 137 a 139 da mesma Lei. 

5.6 O prazo de vigência da contratação será de 180 (cento e oitenta) dias, prorrogável conforme previsão 

nos anexos a este Aviso de Contratação Direta.  

5.7 Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação das condições de 

habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a 

vigência do contrato. 

6. DAS SANÇÕES 

6.1 Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações previstas no art. 155 

da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam:  

6.1.1 dar causa à inexecução parcial do contrato;  

6.1.2 dar causa à inexecução parcial ou total do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;  

6.1.3 não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não 

celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado 

dentro do prazo de validade de sua proposta;  

6.1.4 ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 

6.1.5 apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato;  

6.1.6 fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato comportar-se 

de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza. 

6.1.6.1 Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às 

condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os 

fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de 

lances. 

6.2 O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito, 

sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

a) Advertência pela falta do subitem 6.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave; 



 

b) Multa de 0,5% (meio por cento) sobre o valor prejudicado pela conduta do fornecedor, por 

qualquer das infrações dos subitens 6.1.1 a 6.1.6; 

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do 

ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos 

subitens 6.1.2 a 8.1.4 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar a imposição 

de penalidade mais grave; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou 

contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, 

pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 6.1.5 a 

6.1.6, bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave; 

6.3 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 

assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, observando-se o procedimento 

previsto na Lei nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 

 

7. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

7.1 O procedimento em epígrafe será divulgado no LICITANET, endereço: www.licitanet.com.br bem como 

no Portal Nacional de Compras Públicas - PNCP. 

7.2 No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento fracassado), 

a Administração poderá: 

7.2.1 republicar o presente aviso com uma nova data;  

7.2.2 valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base ao 

procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde que 

atendidas às condições de habilitação exigidas;  

7.2.3 No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste procedimento; 

7.2.4 fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de habilitação, 

conforme o caso. 

7.3 Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo prazo não 

conste deste Edital de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente competente da 

Administração na respectiva notificação. 

7.4 Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda do 

negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração ou de sua 

desconexão. 

7.5 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame 

na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no 

mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário. 

7.6 Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances observarão o 

horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e na documentação relativa 

ao procedimento. 

http://www.licitanet.com.br/


 

7.7 No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas que não 

alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 

fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de 

habilitação e classificação. 

7.8 As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o 

princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

7.9 Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução 

ou do resultado do processo de contratação. 

7.10 Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus anexos ou demais 

peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso. 

7.10.11 Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico. 

7.10.12 Integram este edital de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

ANEXO I – Documentação exigida para Habilitação; 

ANEXO II – Projeto básico; 

ANEXO III – Minuta de Termo de Contrato. 

Pajeú - Piauí, 19 de janeiro de 2024. 

 
AGENTE DE CONTRATAÇÃO 

CPL-PMP/PI  
 

______________________________________ 
Secretaria de Infraestrutura e Serviços Públicos 

 

 

 

_________________________________________________ 

Secretaria Municipal de Administração e Planejamento 

Órgão Gerenciador Central de Compras e SRP PMP/PI 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

ANEXO I DO EDITAL – DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO 

1. HABILITAÇÃO JURÍDICA:  

1.1 no caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo 

da Junta Comercial da respectiva sede; 

1.2 no caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato 

constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da 

respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 

1.3 inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde 

tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 

1.4 No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas 

do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

1.5 decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em funcionamento 

no País; 

1.6 Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 

respectiva. 

2. REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA: 

2.1 prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, 

conforme o caso; 

2.2 prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral 

da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da 

União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da 

Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da 

Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

2.3 prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

2.4 prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

2.5 prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, 

relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;  

2.6 caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais ou municipais relacionados ao 

objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda 

respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei;  

3. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:  

a) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e 
apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua 
substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais 
quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta. 



 

a1) O Balanço deverá estar registrado na Junta Comercial e assinado por profissional devidamente 
regular junto ao seu Conselho de Classe e se apresentar conforme abaixo: 

1. Deverá conter o Selo da Habilitação Profissional – DHP e/ ou anexar o Certificado de 
Regularidade Profissional, expedida pelo Conselho Regional válido no momento da 
realização do balanço.  

2. Quando se tratar de sociedade constituída a menos de 01 (um) ano, esta deverá 
apresentar apenas o Balanço de Abertura, que deverá conter a Identificação e assinatura 
legível (chancela) do responsável contábil da empresa devidamente registrado no Conselho 
Regional de Contabilidade – CRC, bem como ser devidamente autenticado na Junta 
Comercial da sede ou domicílio da licitante e/ou em outro órgão equivalente. 

b) Certidão de Concordata ou falência, dentro do prazo de validade, devidamente expedida pelo 
distribuidor da sede da proponente. 

4. DOCUMENTAÇÃO RELATIVA À COMPROVAÇÃO DE QUALIFICAÇÃO TÉCNICA DA LICITANTE: 

4.1 Certidão de Registro da proponente e do seu responsável técnico junto ao Conselho Regional 
competente. 

4.2 Comprovação do vínculo empregatício do profissional relacionado na alínea acima com a proponente 
que deverá ser feita mediante cópia da Carteira Profissional de Trabalho ou da Ficha de Registro de 
Empregados (FRE) que demonstrem a identificação do profissional e guia de recolhimento do FGTS onde 
conste o nome do profissional ou através de contrato de prestação de serviço dentro do prazo de validade. 

a) Quando se tratar de dirigente ou sócio da empresa licitante tal comprovação será feita através 

do ato constitutivo da mesma e certidão do CREA ou Conselho Profissional competente, 

devidamente atualizada. 

4.3 Atestado(s) de Capacidade Técnica emitido por pessoa jurídica de Direito Público ou Privado a fim de 

comprovar a capacidade técnico-operacional da empresa a fim de demonstrar que a licitante já executou 

serviços/obras similares ao objeto da licitação. 

4.3.1 O Atestado de capacidade técnico-operacional de empresa participante do certame licitatório não 

necessita ser registrada ou averbada junto ao Crea, uma vez que o art. 55 da Resolução-Confea 

1.025/2009 veda a emissão de Certidão de Acervo Técnico (CAT) em nome de pessoa jurídica. A 

exigência de atestados registrados nas entidades profissionais competentes será limitada à capacitação 

técnico-profissional, que diz respeito às pessoas físicas indicadas pelas empresas licitantes. (TCU. 

Acórdão 1542/21-Plenário). 

4.4 Atestado(s) de capacidade técnica do profissional, emitido(s) por pessoa jurídica de direito público ou 

privado, devidamente acompanhados da respectiva Certidão de Acervo Técnico-CAT em nome do seu atual 

responsável técnico: 

I. A comprovação de aptidão referida no item acima, deverá ser feita por atestados fornecidos por 

pessoas jurídicas de direito público ou privado, devidamente registrados nas entidades profissionais 

competentes, comprovando que a licitante possui em seu quadro, na data prevista para entrega da 

proposta, profissional de nível superior ou outro devidamente reconhecido pela entidade 

competente, detentor de atestado de responsabilidade técnica por execução de obra ou serviço de 

características semelhantes ao objeto da licitação. 

II. Entende-se por serviços semelhantes ao objeto, aqueles de complexidade tecnológica e 

operacional equivalentes ou superiores aos previstos na planilha orçamentária da obra descrita 

no Edital desta licitação. 



 

MEMORIAIS, ESPECIFICAÇÕES E PLANILHA ORÇAMENTÁRIA PARA O PREÇO TOTAL DE 

“ELABORAÇÃO DE PROJETO EXECUTIVO” PARA PAVIMENTAÇÃO DE VIAS PÚBLICAS NA ZONA 

URBANA DO MUNICÍPIO DE PAJEÚ DO PIAUÍ-PI, OBJETO DO CONTRATO DE REPASSE 

TRANSFEREGOV Nº 953009/2023, TENDO COMO ÓRGÃO CONCEDENTE: MC / CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL. 
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APRESENTAÇÃO 

 
Apresentamos a CAIXA, Planilha Orçamentária e Memorial Descritivo no 

valor de R$ 14.550,00 (Catorze mil, quinhentos e cinquenta reais) para Elaboração 

de Peças Técnicas necessárias e suficientes para compor o Projeto Executivo de 

Pavimentação de vias públicas na zona urbana do Município Pajeú do Piauí – PI, 

conforme exigências da concedente e de acordo com as normas técnicas. 



 

 

JUSTIFICATIVA 

 
A tarefa de calcular a remuneração de serviços de Engenharia exige uma série 

de requisitos que não se restringem apenas a uma questão eminentemente técnica, 

envolvendo necessidade de conhecimentos que vão desde a legislação profissional, 

legislação tributária e fiscal, conhecimento do mercado de materiais e de mão-de-

obra, ou seu mais amplo sentido. 

O sucesso ou fracasso de uma atividade profissional de Engenharia depende 

da forma como estabelecemos a cobrança dos honorários profissionais ou da 

remuneração pelos serviços que prestamos aos clientes, sejam elas pessoas físicas 

ou jurídicas, privados ou públicos. 

Num regime competitivo como em que vivemos na atualidade, se não 

tivermos um conhecimento adequado e suficiente na forma de elaborar um Projeto 

Executivo, corremos o risco de darmos preços excessivamente elevados e fora da 

realidade do mercado e, portanto, deixarmos de contratar com o cliente, ou darmos 

um preço insuficiente para cobrir os custos incidentes e ter grandes prejuízos, 

podendo até acarretar o encerramento das atividades. 

No caso específico da Administração Pública, se o Projeto não for bem feito 

e não apresentar a realidade da obra e do mercado, ocorrem também um sério risco 

de trazerem conseqüências indesejáveis, tais como baixa qualidade dos serviços, 

atrasos ou paralisações de obra, aditivos contratuais, recursos e ações judiciais, etc., 

que podem levar a incalculáveis prejuízos para o erário público. 

Desse modo é preciso estudar e analisar profundamente os custos diretos e 

indiretos envolvidos, bem como todas as incidências de impostos, taxas, seguros, 

despesas financeiras, grau de risco, etc. 



 

 

 

OBJETIVOS 

 

 
• Estabelecer critérios seguros e bem definidos para calcular e obter o preço final do 

Projeto Executivo; 

 
• Estabelecer critérios próprios de fixação ou julgamento dos preços para cada 

especialização, de modo a remunerar adequadamente o nível de qualidade proposto em 

seus trabalhos; 

 
• Estabelecer metas e fazer cumpri-las dentro das Normas Brasileiras e Leis Federais. 



 

METAS 

 
1. PROJETO PLANIALTIMÉTRICO: 

 

 
2. PROJETOS COMPLEMENTARES: 

 

 
3. ELABORAÇÃO DE ORÇAMENTOS, COMPOSIÇÕES UNITÁRIAS DE 

CUSTOS, MEMORIAIS E ESPECIFICAÇÕES: 

 
4. BONIFICAÇÃO E DESPESAS INDIRETAS (BDI). 

 
5. DECLARAÇÕES PERTINENTES 

 
6. ART DE REGISTRO 



 

 

ESPECIFICAÇÕES 
 

1 - INTRODUÇÃO 

A Engenharia de Projetos, aqui, simplesmente denominada de PROJETOS, abrange a 

elaboração de anteprojetos, projetos básicos e projetos executivos de obras, equipamentos, 

instrumentos e processos de produção em geral. 

Segundo inciso X do art. 40º da Lei 8.666/93, a definição de Projeto 

Executivo é o conjunto dos elementos necessários e suficientes à execução completa 

da obra, de acordo com as normas pertinentes da Associação Brasileira de Normas 

Técnicas – ABNT. 

A forma de fixação dos preços aqui apresentada foi com base na previsão de 

produtos a serem apresentados ao cliente, tais como desenhos, memoriais, relatórios, 

etc., bem como também, serviços a partir de medições das horas gastas no trabalho, 

determinando um valor para o preço horário de cada categoria, usualmente chamado 

de “preço de hora técnica” ou de “tarifa horária”. 

 
2 - ESPECIFICAÇÕES DAS METAS 

 

I - PROJETO PLANIALTIMÉTRICO 

 

 LEVANTAMENTO PLANIALTIMÉTRICO: 

A elaboração de critérios de honorários para serviços de topografia é bastante 

complexa, devido aos insumos considerados serem muito variáveis e inconstantes. 

A Tabela de Preços apresentada para este serviço está adequada à Norma 

Brasileira, NBR 13.133/94. 

Os preços unitários foram compostos considerando-se os seguintes parâmetros: 

• Obediência à norma NBR 13.133/94 da ABNT para levantamentos 

topográficos; 

• Acessibilidade à área de trabalho, sem dificuldades; 

• Jornada de trabalho de 8:00 h, incluindo o deslocamento; 



 

 

• Nos preços unitários compostos estão incluídos: os trabalhos de campo, cálculos, 

desenhos, memoriais e relatórios técnicos; 

• Os valores de equipamentos e veículos adotados na planilha apresentada são 

preços médios de aluguéis de mercado; 

• Os salários considerados são salários médios de mercado, obedecendo a Lei Federal 

Nº.4.950A/66 e a Constituição Federal de 1988; 

• Adotamos 22 dias de trabalho/mês; 

• BDI – Bonificação e Despesas Indiretas de 21,98%; 

• Encargos Sociais – 111,17%. 

O número médio de dias disponíveis para o trabalho no mês foi determinado 

a partir do número de dias do ano, descontando-se o número de dias de descanso que 

são: sábados, domingos, feriados e dias santificados. 

Não foi considerado, em porcentagens, um número estatístico de dias não- 

produtivos que se perde durante o ano por diversos motivos, a saber: 

• Intempéries, compreendidas por chuvas e outras condições climáticas adversas 

(cerração, ventos fortes, altas temperaturas, etc.); 

• Ociosidade, compreendida pelo número de dias, durante o ano, em que as equipes de 

topografia ficam paradas, aguardando novas ordens de serviços, fato este que ocorre, 

principalmente, entre o término de um contrato e o início de outro. Cabe ressaltar que 

o número de dias, eventualmente necessários, para mobilização e desmobilização, deve 

ser considerado como dias trabalhados e, portanto, incluído nos orçamentos; 

• Revisão e refazimento de serviços variando de acordo com as atividades desenvolvidas 

e com as condições de trabalho; 

A mobilização e desmobilização deverão ser contabilizadas para todos os 

serviços cujo local diste mais do que 35 km da sede da empresa. Para o caso 

específico está sendo considerado apenas o preço com o combustível do veículo, 

uma vez que o mesmo já se encontra disponível e contabilizado no item 2.0 da 

planilha orçamentária. Vale ressaltar que a distância entre a sede da empresa 

(Teresina) e o local da realização dos trabalhos (Pajeú do Piauí) é de 409,6 km. 

Está sendo utilizado equipamento GPS de navegação (precisão 5m) e veículo 

linha popular (econômico) 1.0 considerando um consumo de 14 km/l. 



 

 
 LEVANTAMENTO PERIMÉTRICO: 

Este levantamento tem como finalidade principal de limitar a área de 

intervenção, determinando seu perímetro, bem como também, dando uma orientação 

da área de intervenção em relação ao centro urbano do município. 

Considerando o exposto acima se utilizou como equipamento o GPS de 

navegação com precisão de até 5,00 m e trena, conforme unidade de medida 

representada em planilha orçamentária do projeto básico. 

O projeto em questão é de Execução de Pavimentação de Vias em 

Paralelepípedo. 

 

II - PROJETOS COMPLEMENTARES / OBRAS DE ARTE 

Serão levantados os dados necessários e estabelecidos os parâmetros para a 

execução do projeto, constando de serviços preliminares, tais como levantamentos 

topográficos, delimitação da área de intervenção, pareceres técnicos e outros, 

estando sob a coordenação de uma equipe técnica. 

Na etapa de anteprojeto destinada à concepção e à representação do conjunto 

de informações técnicas provisórias de detalhamento da construção, necessárias ao 

inter-relacionamento das atividades técnicas de projeto. 

Na etapa de projeto básico deverá atingir um nível de detalhamento suficiente 

para que fique perfeitamente definida a concepção do projeto, quanto a sua forma e 

dimensão, contendo dados suficientes para a licitação e contratação dos serviços de 

obra correspondentes. 

Na etapa de projeto executivo se destina à concepção e à definição final do 

conjunto de informações técnicas para realização da obra, incluindo quantitativos de 

materiais, especificações técnicas e de serviços e memorial de cálculo completo. 

Os projetos complementares deverão conter os detalhamentos como perfil 

longitudinal, seções transversais e relatórios de volumes de material. 



 

III – ELABORAÇÃO DO ORÇAMENTO, COMPOSIÇÕES UNITÁRIAS DE CUSTOS, 

MEMORIAIS E ESPECIFICAÇÕES 

Consiste na determinação do custo de uma obra de recuperação de estrada 

vicinal, com execução de obras de arte, antes de sua realização, elaborado com base 

em documentos específicos, tais como, projetos, memorial descritivo e 

especificações; considerando-se todos os custos diretos e indiretos envolvidos, as 

condições contratuais e demais fatores que possam influenciar no custo total. 

Para a elaboração do orçamento, memoriais e especificações considerou-se 

a quantidade de documentos técnicos a serem produzidos e o preço unitário de cada 

tipo de documento. Será considerada a soma dos produtos das quantidades de 

documentos pelos preços unitários respectivos. O documento técnico típico é o 

desenho considerando o formato A4 e A2. 

O custo direto é obtido multiplicando-se as horas trabalhadas por profissional 

(Engenheiro) pelo salário horário respectivo e somando-se os produtos assim 

calculados. O salário horário é igual ao salário bruto mensal dividido pelo numero 

médio de horas úteis por mês durante o ano. 

Os encargos sociais são de 111,17%, conforme especificados em planilha anexa. 

As despesas diretas são dispêndios que derivam diretamente da execução 

contratual, onde serão reembolsados à medida que ocorrem, através de comprovação 

mensal. Está sendo considerada uma taxa de 5% do custo dos documentos 

(desenhos), com a finalidade de custear despesas com estadia e alimentação; 

comunicações interurbanas (inclusive correio e malotes); reprodução e edição 

(cópias e serviços gráficos); fornecimento de fotos, mapas, etc.; processamento 

computadorizado de dados; consultas a bases de dados “on-line”; despesas para 

aprovação e inscrição dos projetos em órgãos públicos (taxas, alvarás, impostos, 

emolumentos, honorários de despachantes); seguros e fianças. 

Muitas vezes os serviços de engenharia consultiva não podem ser 

quantificados com precisão razoável, antes de serem iniciados, principalmente 

quando envolvem diversas áreas de especialização. Diante isso, foi estimada uma 

taxa de 5,00% para taxas administrativas, para despesas com Pessoal de apoio; 



 

Faturamento do serviço; hardware e software para aplicações técnicas e 

administrativas não incluídas em 



 

contratos, manutenção e automação do acervo técnico (biblioteca, arquivos 

técnicos), instrumentos e equipamentos, etc. 

A provisão para contingências é uma parcela aditiva do orçamento. Deve ser 

estabelecida considerando-se dois tipos de fatores interdependentes: a precisão com 

que é definido o escopo do trabalho e o regime de execução do futuro contrato entre 

o Cliente e a Consultoria. 

Tendo em vista a natureza não-determinística do problema, o cálculo das 

contingências deveria ser feito mediante o tratamento estatístico de dados advindos 

da prática da Consultoria e do Cliente, focalizando os diferenciais históricos entre o 

Orçamento e a remuneração total efetivamente paga. Esse procedimento é de difícil 

implementação, tendo em vista a precariedade dessa base de dados. 

Enquanto não forem disponibilizados elementos que permitam o cálculo 

acurado, recomenda-se adotar uma provisão de 5% a 10% para contingências. Está 

sendo considerada uma taxa de 5% para o projeto em questão. 

 

IV – BDI – BONIFICAÇÃO E DESPESAS INDIRETAS 

Estão compostos os seguintes elementos: 

• Despesas ou Custos Indiretos: são os custos específicos da Administração Central, 

constituídos de todos os funcionários que não trabalham diretamente com os serviços 

técnicos, tais como: gerente, secretária, telefonista, auxiliar de serviços gerais, 

motorista, vigilâncias diversas, etc., pró-labore de diretores, apoio técnico-

administrativo e de planejamento, assessoria jurídica, materiais de consumo, 

depreciação de móveis e máquinas, despesas de manutenção, compras, contabilidade, 

contas a receber e a pagar, almoxarifado central, transporte de material e de pessoal, 

operação e manutenção de veículos, gastos legais, bancários e seguros, impostos, taxas, 

seguros, etc; 

• Custo financeiro do capital de giro: decorrem em termos de prazos de recebimento e 

desembolso e de atrasos nos recebimentos previstos, de condições de financiamento de 

equipamentos, da comparação entre custo de estocagem e custo de compra, do uso e 

das fontes dos recursos financeiros 



 

à disposição da empresa, do custo de oportunidade envolvido no negócio da 

empresa; 

• Tributos: são os impostos como Imposto de Renda, PIS, PASEP, ISS, COFINS, IOF 

e outros; 

• Taxa de comercialização: são aquelas decorrentes das atividades de venda dos 

serviços, isto é, preparo de concorrências, publicidade, corretagem etc.; 

• Benefício ou lucro: é uma parcela destinada a remunerar o custo de oportunidade do 

capital aplicado, capacidade administrativa, gerencial e tecnológica adquirida ao longo 

de experiências no ramo, responsabilidade pela administração do contrato e condução 

dos serviços através da estrutura organizacional da empresa e investimentos na 

formação profissional do seu pessoal, e criar a capacidade de reinvestir no próprio 

negócio. 

 
OBSERVAÇÃO FINAL: Este serviço teve como fonte de referência, a PINI (ORÇAMENTO NA 

CONSTRUÇÃO CIVIL, Consultoria, Projeto e Execução de Maçahico Tisaka), bem como também, 

todas as leis e Normas descritas acima. 



PLANILHA ORÇAMENTÁRIA - ELABORAÇÃO DO PROJETO EXECUTIVO 

 

 

OBJETO: 

ELABORAÇÃO DE PROJETO EXECUTIVO” PARA PAVIMENTAÇÃO DE VIAS PÚBLICAS NA ZONA URBANA DO MUNICÍPIO DE PAJEÚ DO PIAUÍ-

PI, OBJETO DO CONTRATO DE REPASSE TRANSFEREGOV Nº 953009/2023 

 

ITENS DISCRIMINAÇÃO DOS SERVIÇOS UNID. QUANT. 
PREÇO (R$) 

UNIT. TOTAL 

I PROJETO PLANIALTIMÉTRICO 

1.0 MÃO-DE-OBRA 

1.1 CAMPO 

1.1.1 Coordenador (Engenheiro) mês 0,84 8.472,00 7.142,36 

1.1.2 Técnico mês 1,00 3.530,00 3.530,00 

1.1.3 Aux. de topografia mês 1,000 1.412,00 1.412,00 

1.2 GABINETE 

1.2.1 Coordenador (Engenheiro) mês 0,800 8.472,00 6.777,60 

1.2.2 Cadista/calculista mês 0,800 3.530,00 2.824,00 

1.3 ENCARGOS SOCIAIS  

1.3.1 Previdênia Social % 20,00 4.337,19 

1.3.2 FGTS % 8,00 1.734,88 

1.3.3 Salário Educação % 2,50 542,15 

1.3.4 Sesi/Sesc % 1,50 325,29 

1.3.5 Senai/Senac % 1,00 216,86 

1.3.6 Sebrae % 0,60 130,12 

1.3.7 Incra % 0,20 43,37 

1.3.8 Seguro de Acidente de Trabalho % 3,00 650,58 

1.3.9 Descanso Semanal e Feriados % 22,90 4.966,08 

1.3.10 Auxílio Enfermidade % 0,79 171,32 

1.3.11 Licença Paternidade % 0,34 73,73 

1.3.12 13º Salário % 10,57 2.292,21 

1.3.13 
Dias de chuva/faltas justificadas/acidentes de 
trabalho/greves/outras difuculdades 

% 4,57 991,05 

1.3.14 Depósito por despesa injusta % 4,45 965,03 

1.3.15 Férias (idenizadas) % 14,06 3.049,05 

1.3.16 Aviso Prévio idenizado % 13,12 2.845,20 

1.3.17 Vale Transporte % 1,54 333,96 

1.3.18 Taxas de Reincidências % 15,86 3.439,39 

2.0 LOCOMOÇÃO 

2.1 COORDENADOR DE CAMPO 

2.1.1 Veículo mês 0,843 1.700,00 1.433,19 

2.1.2 Combustível (km/lxkm/dia) l 50,00 4,00 200,00 

2.2 EQUIPE DE CAMPO 

2.2.1 Veículo mês 1,00 1.700,00 1.700,00 

2.2.1 Combustível (km/lxkm/dia) l 240,00 4,00 960,00 

3.0 EQUIPAMENTOS 

3.1 Estação total classe 2 mês 1,00 2.500,00 2.500,00 

3.2 Micro/Soft/Plotter mês 0,400 950,00 380,00 

SUB-TOTAL (MÊS): 55.966,61 

SUB-TOTAL (DIA-CONSIDERANDO 22 DIAS TRABALHADOS): 3.292,15 

TOTAL GERAL DO ITEM I:  
9.876,45 



PLANILHA ORÇAMENTÁRIA - ELABORAÇÃO DO PROJETO EXECUTIVO 

 

 

III ELABORAÇÃO DO ORÇAMENTO, COMPOSIÇÕES UNITÁRIAS DE CUSTOS, MEMORIAIS E 

ESPECIFICAÇÕES 

1.0 Expresso pela relação: R = Σ (Qi x P) + DD (1+ A) + CO   

1.1 Quantidade de documentos de cada tipo (Qi) un    

1.2 Preço unitário de cada tipo de documento     

 P = CD (1 + ES) (1 + DI) (1 + L) (1 + EF) (1 + I)     

1.2.1 Custo direto de salários (CD)    702,61 

 CD = Σ [(Sm / Nh) x ht]     

 Salário bruto mensal (Sm) mês 1,00 7.260,00  

 Número médio de horas úteis por mês (Nh=Nd x J) h 169,36   

 Número médio de dias úteis por mês durante o ano (Nd) dia 21,17   

 Jornada diária de trabalho (J) h 8,00   

 Quantidade de horas trabalhadas no serviço (ht) h 16,39   

1.2.2 Encargos Sociais (ES) % 111,17  781,09 

1.2.3 Despesas Indiretas (DI) % 50,00   

 Base de aplicação: CD (1 + ES)     

1.2.4 Lucro (L) % 10,00   

 Base de aplicação: CD (1 + ES) ( 1 + DI)     

1.2.5 Encargos Financeiros (EF) % 5,70   

 Base de aplicação: CD (1 + ES) (1 + DI) (1 + L)     

1.2.6 Impostos sobre o faturamento % 6,65   

 Base de aplicação: CD (1 + ES) (1 + DI) (1 + L) (1 + EF)     

1.2.7 Totalização das incidências (I) % 4,19   

 Base de aplicação: CD (1 + ES) (1 + DI) (1 + L) (1 + EF) 
(1+I) 

    

1.3 Despesas Diretas (DD) % 5,00   

1.4 Taxa de administração (A) % 5,00   

1.5 Contigências % 5,00   

TOTAL GERAL DO ITEM III: 1.483,70 

 

IV DESPESAS GERAIS E MATERIAL DE CONSUMO (5%) 568,02 

 

V BDI (21,98%) 2.621,81 

 

TOTAL GERAL DA ELABORAÇÃO DO PROJETO EXECUTIVO: 14.550,00 

 

IMPORTA A PRESENTE PLANILHA ORÇAMENTÁRIA NO VALOR DE R$ 14.550,00 (CATORZE MIL, QUINHENTOS E CINQUENTA REAIS) 



 

 

 

COMPOSIÇÃO DE BDI - SEM DESONERAÇÃO 

 

 

 

 

 
Item 

 
Descrição dos serviços 

Preço 

de 

Venda 

(%) 

Custo 

Direto 

(%) 

 
1 

 
Administração Central (A) 

  
4,00% 

2 Seguro + Garantia 
 

0,40% 

3 Impostos e Taxas (I) 
 

6,65% 

3.1 ISS 3,00%  

3.2 PIS 0,65%  

3.3 Cofins 3,00%  

3.4 CPRB 0,00%  

4 Taxa de risco (R) 
 

0,56% 

5 Despesas Financeiras (DF) 
 

1,11% 

6 Lucro (L) 
 

7,30% 

  BDI* (%): 21,98 

 

Acórdão nº 2622/2013 - TCU /Plenário 

(*) BDI (%) = (((1+(AC+S+R+G))*(1+DF)*(1+L)/(1-I))-1)*100 

* Considerando a Lei nº 12.844/2013 e Acórdão 2293/2013-TCU -Plenário (Desoneração da Folha 

de Pagamento) 



 

 

 
ENCARGOS SOCIAIS SOBRE A MÃO DE OBRA 

CÓDIGO DESCRIÇÃO SEM DESONERAÇÃO 

HORISTA 
% 

MENSALISTA 
% 

GRUPO A 

A1 INSS 20,00% 20,00% 

A2 SESI 1,50% 1,50% 

A3 SENAI 1,00% 1,00% 

A4 INCRA 0,20% 0,20% 

A5 SEBRAE 0,60% 0,60% 

A6 Salário Educação 2,50% 2,50% 

A7 Seguro Contra Acidentes de Trabalho 3,00% 3,00% 

A8 FGTS 8,00% 8,00% 

A9 SECONCI 0,00% 0,00% 

A Total 36,80% 36,80% 

GRUPO B 

B1 Repouso Semanal Remunerado 17,82% Não incide 

B2 Feriados 3,95% Não incide 

B3 Auxílio - Enfermidade 0,89% 0,69% 

B4 13º Salário 10,74% 8,33% 

B5 Licença Paternidade 0,07% 0,06% 

B6 Faltas Justificadas 0,72% 0,56% 

B7 Dias de Chuvas 1,16% Não incide 

B8 Auxílio Acidente de Trabalho 0,11% 0,09% 

B9 Férias Gozadas 8,08% 6,26% 

B10 Salário Maternidade 0,03% 0,03% 

B Total 43,57% 16,02% 

GRUPO C 

C1 Aviso Prévio Indenizado 4,95% 3,84% 

C2 Aviso Prévio Trabalhado 0,12% 0,09% 

C3 Férias Indenizadas 5,00% 3,88% 

C4 Depósito Rescisão Sem Justa Causa 3,84% 2,98% 

C5 Indenização Adicional 0,42% 0,32% 

C Total 14,33% 11,11% 

GRUPO D 

D1 Reincidência de Grupo A sobre Grupo B 16,03% 5,90% 

D2 Reincidência de Grupo A sobre Aviso Prévio Trabalhado e Reincidência do FGTS sobre Aviso Prévio Indenizado 0,44% 0,34% 

D Total 16,47% 6,24% 

TOTAL(A+B+C+D) 111,17% 70,17% 



 

 
 

Nº / ANO DA PROPOSTA: 
069167/2023 

OBJETO: 
Pavimentação de vias públicas na zona urbana do Município Pajeú do Piauí - PI. 

CARACTERIZAÇÃO DOS INTERESSES RECÍPROCOS: 

É um apelo constante dos munícipes de Pajeú do Piauí a Pavimentação no município, uma vez que as ruas estão 
de difícil acesso, esburacadas e cujas atuais condições imprimem impactos negativos ao processo de 
desenvolvimento do município como, por exemplo, dificulta o escoamento da produção agrícola, o acesso das 
equipes de saúde, o transporte escolar, além de despesas com manutenção dos veículos públicos. 

RELAÇÃO ENTRE A PROPOSTA E OS OBJETIVOS E DIRETRIZES DO PROGRAMA: 

Gestão municipal atual pretende realizar obras de infraestrutura no município de Pajeú do Piauí - PI, com intenção 
de realizar uma importante ação para desenvolvimento do município visando proporcionar melhor facilidade de 
acesso as ruas que se fazem presentes na cidade e que interferem diretamente na economia do município. 

PÚBLICO ALVO: 
População de Pajeu do Piauí - PI. 

PROBLEMA A SER RESOLVIDO: 
Tendo como objetivo o aprimoramento do acesso da produção do município, bem como permitindo a expansão das 
atividades econômicas e melhoria da qualidade de vida da população, trazendo não somente benefícios relacionados 
à economia do município, mas também relacionados ao trânsito. 

RESULTADOS ESPERADOS: 

Importante ação para desenvolvimento do município visando proporcionar melhor facilidade de acesso as ruas que 
se fazem presentes na zona urbana do município e que interferem diretamente na economia do município. 

 

1 - DADOS DO CONCEDENTE 

 

CONCEDENTE: 
56000 

NOME DO ÓRGÃO/ÓRGÃO SUBORDINADO OU UG: 
MINISTERIO DAS CIDADES 

CPF DO RESPONSÁVEL: 
625.624.102-97 

NOME DO RESPONSÁVEL: 
JADER FONTENELLE BARBALHO FILHO 

ENDEREÇO DO RESPONSÁVEL: CEP DO RESPONSÁVEL: 
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MINISTERIO DAS CIDADES 

 



2 - DADOS DO PROPONENTE 
 

 

PROPONENTE: 
01.612.602/0001-62 

RAZÃO SOCIAL DO PROPONENTE: 
MUNICIPIO DE PAJEU DO PIAUI 

ENDEREÇO JURÍDICO DO PROPONENTE: 
RUA MARIA RIBEIRO ANTUNES, 0 

CIDADE: 
PAJEU DO PIAUI 

UF: 
PI 

CÓDIGO 
MUNICÍPIO: 
0362 

CEP: 
64898000 

E.A.: 

Administração 
Pública 
Municipal 

DDD/TELEFONE: 
89981070232 

BANCO: 
104 - CAIXA ECONOMICA 

AGÊNCIA: 
4445-8 

CONTA CORRENTE: 
0066470475 

CPF DO RESPONSÁVEL: 
006.787.653-67 

NOME DO RESPONSÁVEL: 
CLAUDIO PEREIRA DOS SANTOS 

ENDEREÇO DO RESPONSÁVEL: 
PRACA MARIA RODRIGUES, - CENTRO 

CEP DO RESPONSÁVEL: 
64898000 
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4 - DADOS DO EXECUTOR/VALORES 
 

 

VALOR GLOBAL: R$ 485.000,00 

VALOR DA CONTRAPARTIDA: R$ 3.896,00 

VALOR DOS REPASSES: Ano Valor 

2023 R$ 
481.104,00 

VALOR DA CONTRAPARTIDA FINANCEIRA: R$ 3.896,00 

VALOR DA CONTRAPARTIDA EM BENS E SERVIÇOS: R$ 0,00 

VALOR DE RENDIMENTOS DE APLICAÇÃO: R$ 0,00 

INÍCIO DE VIGÊNCIA: 28/12/2023 

FIM DE VIGÊNCIA: 28/12/2026 

VIGÊNCIA DO CONVÊNIO: 2026 
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5 - PLANO DE TRABALHO 
 

Meta nº: 1 
 

Especificação: Pavimentação de vias públicas na zona urbana do Município Pajeú do Piauí - PI. 

Unidade de Medida: UN Quantidade: 1.0 Valor: R$ 
485.000,00 

Início Previsto: 28/12/2023 Término Previsto: 28/12/2026 Valor Global: R$ 
485.000,00 

UF: Município: CEP: 

Endereço: 

Etapa/Fase nº: 1 

Especificação: Pavimentação de vias urbanas no município de Pajeú do Piauí - PI. 

Quantidade: 
1.0 UN 

Valor: 
R$ 485.000,00 

Início Previsto: 
28/12/2023 

Término Previsto: 
28/12/2026 

 

6 - CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO 

MINISTERIO DAS CIDADES 
 

MÊS DESEMBOLSO: Novembro ANO: 2024 

META Nº:  1 VALOR DA META:  R
$ 

481.104,0
0 

DESCRIÇÃO:  Pavimentação de vias públicas na zona urbana do Município Pajeú do Piauí - PI. 

VALOR DO REPASSE: R$ 481.104,00 PARCELA Nº: 1 

7 - CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO 

MUNICIPIO DE PAJEU DO PIAUI 
 

MÊS DESEMBOLSO: Novembro ANO: 2024 

META Nº:  1 VALOR DA META:  R$ 
3.896,00 

DESCRIÇÃO:  Pavimentação de vias públicas na zona urbana do Município Pajeú do Piauí - PI. 

VALOR DO REPASSE: R$ 3.896,00 PARCELA Nº: 1 
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8 - PLANO DE APLICAÇÃO DETALHADO 
 

 

DESCRIÇÃO DO BEM/SERVIÇO: Pavimentação de vias públicas na zona urbana do Município Pajeú do Piauí - PI. 

NATUREZA DA AQUISIÇÃO: Recursos do Convênio NATUREZA DA DESPESA: 449051 

ENDEREÇO DE LOCALIZAÇÃO: Município de Pajeu do Piaui - PI. 

CEP: 64868-000 UF: PI MUNICÍPIO: 0362 - PAJEU DO PIAUI 

UNIDADE: UN QUANTIDADE: 1,00 V. UNITÁRIO: R$ 
485.000,00 

V.TOTAL: R$ 
485.000,00 

OBSERVAÇÃO: 

9 - PLANO DE APLICAÇÃO CONSOLIDADO 

 

NATUREZA DA DESPESA 

Código Total Recursos Contrapartida Bens 
e Serviços 

Rendimento 
de 
Aplicação 

449051 R$ 
485.000,00 

R$ 
485.000,00 

R$ 
0,00 

R$ 0,00 

TOTAL GERAL: R$ 485.000,00 
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10 - DECLARAÇÃO 
 

 

 

11 - APROVAÇÃO PELO CONCEDENTE DO PLANO DE TRABALHO 

Aprovado 
 

 

 

 

 

 

Nome do Arquivo: 

12 - ANEXOS 

Comprovantes de Capacidade Técnica e Gerencial 

Na qualidade de representante legal do proponente, declaro, para fins de prova junto ao   

para efeitos e sob as penas da Lei, que inexiste qualquer débito em mora ou situação de inadimplência com o Tesouro 

Nacional ou qualquer órgão ou entidade da Administração Pública Federal, que impeça a transferência de recursos oriundos 

da dotações consignadas nos orçamentos da União, na forma deste plano de trabalho. 

Pede Deferimento, 

Local e Data Proponente 

Local e Data Concedente 

(Representante legal do Órgão ou Entidade 
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declarao de capacidade tecnicav_Ministério das Cidaes_Pavimentação_069167-2023.pdf 

Comprovação da Contrapartida 

 

Nome do Arquivo: 
 

declarao de contrapartida_Ministério das Cidades_Pavimentação_069167-2023.pdf 
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ANEXO III 

 

CONTRATO N° XXXXXXXXXXX 

Processo Administrativo nº XXXXXXXXXXXXXXXX – Dispensa Eletrônica nº  

  

 

CONTRATO CELEBRADO ENTRE O MUNICÍPIO DE PAJEÚ-PI, ATRAVÉS 

DA SECRETARIA XXXXXXXXXX E A EMPRESA XXXXXXXXXXXXXXXXX. 

 

O MUNICÍPIO DE PAJEÚ/PI, pessoa jurídica de direito público interno, com sede xxxxxxxxx, s/n, Centro, Pajeú-PI, 

por intermédio da SECRETARIA MUNICIPAL DE XXXXXXX,  CNPJ nº XXXXXXX, endereço xxxxxxxxxxx, neste ato 

representado, designado simplesmente CONTRATANTE e, de outro lado a empresa xxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

denominada simplesmente CONTRATADA,  têm, entre si, justo e avençado e celebram, por força do presente 

instrumento, o contrato, previsto na Dispensa Eletrônica Nº xxxxxx formalizada nos autos do Processo Administrativo 

nº xxxxxxxxxxxx, observadas as prescrições da Lei nº 14.133/21, de 01 de abril de 2021, e pelas condições a seguir 

pactuadas: 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

1.1 O presente instrumento tem por objeto xxxxxxxxxxxxxxxx, conforme especificações contidas no termo de 
referência e edital. 

1.3 A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais os acréscimos ou supressões que se 

fizerem no objeto contratual até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado, nos termos do artigo 125, da 

Lei Federal n.º 14.133/21 e suas alterações posteriores. 

1.4 A CONTRATADA fornecerá os objetos rigorosamente de acordo com os termos deste contrato, sem prejuízo das 

prescrições e obrigações previstas no Edital e anexo, de acordo com o presente instrumento de forma 

complementar para todos os efeitos legais. 

CLÁUSULA SEGUNDA – DAS CONDIÇÕES, PRAZO E EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

2.1 O presente Contrato terá vigência a partir de sua assinatura e plena eficácia a partir da 

publicação de seu extrato no Diário Oficial dos Municípios, com duração de até   de  de  , 

podendo ser prorrogado nos casos autorizados na Lei Federal 8.666/93 e suas alterações posteriores se 

for o caso. 

2.2 Os serviços deverão ser executados de acordo com as necessidades da PREFEITURA MUNICIPAL DE PAJEÚ-

PI 
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2.2.1 A autorização de fornecimento será de inteira responsabilidade e iniciativa da PREFEITURA MUNICIPAL DE 

PAJEÚ-PI, através da secretaria requisitante, cabendo à mesma todos os atos burocráticos indispensáveis 

a uma regular administração. 

2.2.2. A contratada ficará obrigada a fazer a entrega do material quando requisitado no prazo máximo de ( ) 

dias, contados a partir da emissão e envio da Ordem de Fornecimento. 

2.2.3. A execução dos serviços objeto desta contratação deverá ser feita no local a ser indicado pela contratante, 

correndo por conta da Contratada as despesas de embalagem, seguros, transporte, tributos, encargos 

trabalhistas e previdenciários decorrentes do fornecimento e/ou substituições indicadas pela equipe ou 

pessoa designada para recebimento. 

2.2.4. O objeto desta licitação será recebido provisoriamente, para verificação da conformidade do objeto com 

as condições, especificações e exigências do edital. 

 

2.3. Por ocasião da entrega, a Contratada deverá descrever no comprovante respectivo, a data, o nome, o cargo, 

a assinatura e o número do Registro Geral (RG) ou outro documento de identificação oficial do servidor do 

Con- tratante responsável pelo recebimento. 

2.4. Constatadas irregularidades no objeto contratual, o Contratante poderá: 

2.4.1. Se disser respeito à especificação, rejeitá-lo no todo ou em parte, determinando sua substituição ou rescin- 

dindo a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis; 

2.4.2 Na hipótese de substituição, a Contratada deverá fazê-la em conformidade com a indicação da Administra- 

ção, no prazo máximo de    ( )  , contados da notificação por escrito, mantido o preço ini- 

cialmente contratado; 

2.4.3 Se disser respeito à diferença de quantidade ou de partes, determinar sua complementação ou rescindir a 

contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis; 

2.4.4 Na hipótese de complementação, a Contratada deverá fazê-la em conformidade com a indicação do 

Contra- tante, no prazo máximo de   ( )  , contados da notificação por escrito, mantido o preço 

inicialmente contratado. 

2.4.5 Outro prazo poderá ser acordado, desde que não reste prejuízos para a Administração. 

2.4.6 O recebimento do objeto dar-se-á definitivamente uma vez verificado o atendimento integral da 

quantidade e das especificações contratadas, mediante Termo de Recebimento Definitivo ou Recibo, 

firmado pelo servidor res- ponsável ou equipe designada 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO VALOR DO CONTRATO  

3.1 O valor global do presente CONTRATO é de R$ xxxxxxxxxx, destinado a atender a demanda da contratante pelo 
período de vigência do contrato.                                                                                       

 

CLÁSULA QUARTA - DA CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

4.1 Os serviços correrão por conta de recursos oriundos da Secretaria Municipal de xxxxxxxxxxxxx; 
Projeto/Atividade:xxxx; Elemento de Despesa: xxxxxx; Fonte de Recursos: xxxx. 
 

CLÁUSULA QUINTA – DO PAGAMENTO  
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5.1 O pagamento será realizado pela Secretaria Municipal de Administração e Finanças de Pajeú-PI, através do setor 

competente, em até 30 dias após a solicitação que deverá ser protocolada até o 5° (quinto) dia do mês subsequente 

a execução dos serviços, acompanhado da nota fiscal/fatura devidamente atestada, emitida juntamente com recibo 

em 03 (três) vias de igual valor, cópia do contrato e/ou nota de empenho, cópia das certidões de regularidade fiscal 

junto á união, estado e município, CNDT e FGTS, Autorização de execução dos serviços, firmado pela autoridade 

competente, e em conformidade com o disposto na Lei Federal n.º 14.133/21. 

5.2 A nota fiscal referida acima deve apresentar discriminadamente os objetos fornecidos. 

5.3 As notas fiscais/faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas à CONTRATADA e neste caso o 

vencimento dar-se-á no prazo de 30 (trinta) dias, contados da apresentação da documentação devidamente 

corrigida e válida, não ocorrendo neste caso, quaisquer ônus por parte da Administração. 

5.4 Nenhum pagamento será efetuado ao contratado enquanto pendente de liquidação ou qualquer obrigação 

financeira que lhe for imposta em virtude de penalidade ou falta de execução dos serviços. 

5.5 O pagamento somente será realizado após a verificação da situação das formalidades acima previstas, relativa 

às condições de habilitação exigidas na contratação e em caso de pendência o pagamento será suspenso, até 

regularização fiscal. 

CLÁUSULA SEXTA - DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 

6.6 O presente Contrato terá vigência a partir de sua assinatura xxxxxxxxxxxxxxx, podendo ser prorrogado nos casos 

autorizados na Lei Federal 14.133/21 e suas alterações posteriores se for o caso. 

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

7.1 Além das obrigações e condições fixadas no Edital e seus nexos, as partes devem cumprir fielmente as 
cláusulas avençadas neste contrato, respondendo pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

7.2 A CONTRATADA deve, além das demais obrigações descritas nas legislações aplicáveis à contratação, deve: 

7.2.1. Nomear preposto para, durante o período de vigência, representá-lo na execução do contrato; 

7.2.2. Manter, durante a vigência do contrato, as condições de habilitação exigidas na licitação, devendo 
comunicar à CONTRATANTE a superveniência de fato impeditivo da manutenção dessas condições; 

7.2.3. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato 
em que se verificarem vícios de qualidade, defeitos ou incorreções; 

7.2.4. Responder pelos danos causados diretamente à CONTRATANTE ou a seus aos bens, ou ainda a 
terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato; 

7.2.5. Observar as normas de higiene e vigilância sanitária; 

7.2.6. Garantir que o objeto seja efetivamente fornecido a CONTRATANTE; 

7.2.7. Controlar para que a execução dos serviços ocorra nos prazos e condições especificadas nesse 
contrato;  

7.2.8. Relatar à CONTRATANTE toda e qualquer irregularidade observada em virtude da execução dos 
serviços e prestar prontamente todos os esclarecimentos que forem solicitados; 

7.2.9. Responsabilizar-se por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica de 
acidente de trabalho, bem como por todas as despesas decorrentes da prestação dos serviços tais como: 
salários, seguro de acidentes, taxas, impostos e contribuições, indenizações, vales-transportes, vales-
refeições, e outras que porventura venham a ser criadas e exigidas por Lei; 
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7.2.10. Responsabilizar-se por quaisquer ações judiciais movidas por terceiros, que lhe venham a ser 
exigidas por força de lei, ligadas ao cumprimento do contrato; 

7.2.11. Observar e adotar todas as normas de segurança e prevenção a incêndio, recomendadas por lei. 

7.3 São expressamente vedadas à CONTRATADA: 

7.3.1. A veiculação de publicidade acerca deste contrato, salvo se houver prévia autorização da 
CONTRATANTE; 

7.3.2. A subcontratação para a execução do objeto deste contrato, salvo nos casos autorizados e 
devidamente justificados; 

7.3.3. A contratação de servidor pertencente ao quadro de pessoal da CONTRATANTE, ativo ou 
aposentado, ou de ocupante de cargo em comissão, assim como de seu cônjuge, companheiro, parente 
em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 3º grau, durante a vigência deste contrato. 

7.4. A CONTRATANTE, além das demais obrigações descritas na legislação, deve: 

7.4.1. Expedir as Autorizações de execução dos serviços e Nota de Empenho; 

7.4.2. Prestar as informações e os esclarecimentos solicitados pela CONTRATADA para a fiel execução do 
contrato; 

7.4.3. Designar servidores da CONTRATANTE para acompanhar e fiscalizar a execução do contrato, nos 
termos do art. 117 da Lei Federal nº 14.133/21; 

7.4.4. Notificar a CONTRATADA, por escrito, a ocorrência de eventuais falhas ou imperfeições na execução 
dos serviços, fixando prazo para sua correção. 

 

CLÁUSULA OITAVA – DA RESCISÃO CONTRATUAL 

8.1 A inexecução total ou parcial do contrato poderá ensejar, além das penalidades específicas, a sua rescisão com 
as consequências contratuais e legais. 

8.2 Quando a não conclusão decorrer de culpa do contratado, a Administração poderá optar pela extinção do 
contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual, conforme 
previsto no artigo 111, II, da Lei Federal 14.133/21. 

8.3 O presente contrato será extinto nas hipóteses previstas no art. 155 da lei 14.133/21. 

8.3 A rescisão por culpa do contratado dará ensejo às responsabilidades administrativas previstas no artigo 156 da 
Lei Federal 14.133/21). 

CLÁUSULA NONA – DAS PENALIDADES 

9.1 Caso a contratado apresente documentação falsa, enseje o retardamento da execução do objeto, não mantiver 

a proposta, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com o 

Município e, será descredenciado no Sistema de Cadastro do Município, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem 

prejuízo das multas previstas no contrato e das demais cominações legais, conforme previsto no Edital e seus 

anexos. 

CLÁUSULA DÉCIMA – DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS 

10.1 Considerando o prazo de validade estabelecido na Cláusula sexta desse contrato, é vedado qualquer 

reajustamento de preços, salvo na hipótese de revisão ou reajuste dos preços contratados para manutenção do 

equilíbrio financeiro do contrato nos casos previstos na Lei nº 14.133. 
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CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA FISCALIZAÇÃO 

11.1 A contratante designará o servidor xxxxxxxxxxxx, que atuará como o fiscal do presente Contrato, a qual 

acompanhará a execução do objeto. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA RESPONSABILIDADE 

12.1 O CONTRATADO responde civil e criminalmente, por todos os danos, perdas e prejuízos que, por dolo ou culpa, 
no cumprimento do contrato, venha, direta ou indiretamente, provocar ou causar ao CONTRATANTE ou a terceiros, 
correndo às suas expensas, sem qualquer ônus para o CONTRATANTE, o ressarcimento ou indenização pelos danos 
ou prejuízos causados. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA MOTIVAÇÃO, FUNDAMENTAÇÃO LEGAL E DA VINCULAÇÃO DO CONTRATO. 

13.1 A formalização desse instrumento foi motivada em face da necessidade de atender as necessidades dos 
programas e ações mantidas pelas secretaria contratante. 

13.2 O presente contrato vincula - se ao Processo Administrativo xxxxxxxxxxxxx, ao Edital e anexos do procedimento 
de Dispensa de Licitação Nº xxxxxxxxxxxxxx, bem como à proposta da CONTRATADA e demais documentos que 
instruem o processo para todos os efeitos legais. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

14.1 Fica eleito o foro de Canto do Buriti, Estado do Piauí, para dirimir os conflitos que possam advir da execução do 

presente Contrato, que não possam ser resolvidas por meios administrativos, renunciando-se a qualquer outro, por 

mais privilegiado que o seja. 

14.2 Os casos omissos serão decididos pela Administração CONTRATANTE. 

E por assim estarem justas e CONTRATADAS, assinam o presente contrato em 02 (duas) vias de igual teor e forma, 

para um só efeito, na presença de duas testemunhas, para que produza seus jurídicos e legais efeitos. 

 

PAJEÚ - PI, xx de xxxxxxxxxx de xxxxx. 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

CONTRATANTE 

Sec. Mun. de xxxxxxxxxxxxxxxxxx 

xxxxxxxxxxxxxx 

CONTRATADO 

Xxxxxxxxxxxxx 

 


